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RESUMO 

 

A presente dissertação, vinculada à linha de pesquisa Criminologia e Controle Social, 

do Programa de Pós-Graduação em Ciências Criminais da Pontifícia Universidade Católica do 

Rio Grande do Sul, tem como objetivo o estudo da atuação dos serviços de segurança privada 

no Brasil. Propiciada não só por fatores que, como um todo, levaram à promoção da iniciativa 

privada dentro de um núcleo primariamente estatal, como, por exemplo, a ascensão da 

globalização neoliberal e o sucateamento dos serviços públicos, mas principalmente pela 

crescente sensação de insegurança sobre os membros da sociedade de risco que, pressionada 

pelo medo, acaba exigindo do  Estado políticas de contenção da criminalidade mais efetivas. 

Esta situação cria o cenário ideal para a impulsão dos serviços privados de segurança, pois o 

Estado se mostra incapaz de atender as exigências da sociedade que acaba por buscar meios 

privados de proteção. Mesmo tendo sua soberania enfraquecida ao permitir o ingresso da 

iniciativa privada no que antes era o monopólio do uso legítimo da força, o Estado não se 

opõe ao crescimento do setor. Neste estudo também é feita uma análise comparativa, por meio 

de dados quantitativos, a fim de demonstrar o crescimento do setor e investigar se os 

elementos que levaram a esta situação no país possuem as mesmas características dos 

originados em outros países. Para demonstrar os problemas decorrentes deste crescimento, 

principalmente no que diz respeito aos atos ilícitos praticados por profissionais ligados ao 

setor, foram utilizados como objeto de pesquisa 84 julgados do Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul, no período compreendido entre 2004 e 2010, visando a uma amostragem das 

condutas, bem como da atuação do Tribunal diante de tais demandas. Conclui-se que o 

crescimento desenfreado do setor, sem efetivo controle, pode gerar uma quimera que, ao invés 

de segurança, pode trazer problemas ainda maiores para a sociedade.    

 

Palavras-Chave: Neoliberalismo. Sociedade de Risco. Soberania. Segurança Privada. 

Privatização.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT 

 

This present dissertation, bound to the line of research Criminology and Social 

Control, of the Post-Graduate Program in Criminal Sciences at the Pontifical Catholic 

University of Rio Grande do Sul, aims to study the growth of private security services in 

Brazil. Afforded not only by factors as a whole, led to the promotion of private sector 

primarily within a core state-owned, state government, for example, the rise of neoliberal 

globalization and the scrapping of public services, but mainly by the growing sense of 

insecurity about the members of the risk society that, pressed by fear, just requiring the State 

to curb crime policy more effective.  This situation creates the ideal setting for the impulse of 

private security services, as the state is unable to meet the demands of society which 

ultimately seek private means of protection. Even though its sovereignty weakened by 

allowing the entry of private enterprise in what was once the monopoly of legitimate use of 

force, the State does not oppose the growth of the sector. On a first moment it’s made a 

comparative analysis, through quantitative data, to demonstrate the sector growth and 

investigate if the factors that led to this situation in the country have the same features that 

factors originated in other countries. To demonstrate the problems arising that growth, in 

especially with regard to illegal acts committed by professionals of the sector, were used as a 

research object 84 judged of the Justice Court at Rio Grande do Sul in the period between 

2004 and 2010, aiming to demonstrate the behavior and actions of the Court before such 

demands. It was concluded that the disorderly growth of the sector, without effective control, 

can generate a chimera it, rather than safety, can bring big problems for society. 

 

Keywords: Neoliberalism. Risk Society. Sovereignty. Private Security. Privatization. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Segurança pública é uma atividade desenvolvida pelo Estado cujo objetivo é promover 

ações e oferecer estímulos positivos para que os cidadãos possam conviver em paz entre si. É 

dever do Estado proteger os indivíduos dos riscos a que possam estar expostos, por meio de 

três setores: polícia, ministério público e justiça penal.   

 

O Estado moderno detém o monopólio da violência física legítima para fornecer aos 

cidadãos a segurança interna necessária a prevenir e reprimir comportamentos criminosos 

lesivos aos interesses do próprio Estado e à integridade física, moral e patrimonial dos 

cidadãos. O fortalecimento do Estado dentro de uma sociedade, cuja origem é ser dominada 

por grupos privados, prevalecendo a lei do mais forte, torna-se fundamental para a ascensão 

do interesse coletivo e controle do poder privado. O uso legítimo da violência física como 

monopólio do Estado demonstra aos membros da sociedade a existência de uma autoridade 

pública atuando para a resolução de conflitos que antes eram controlados por meio da 

"vingança privada". A centralização e a impessoalidade do Estado, aliados ao 

intervencionismo, se fizeram necessárias para a proteção dos membros da sociedade como um 

todo, existindo o deslocamento da busca pelo bem-estar local para o nacional.1  

 

 O Estado de poder soberano substitui interesses individuais, com seu caráter 

intervencionista e protecionista, pelo bem-estar da coletividade. No entanto, tais políticas 

acabam se tornando difíceis ao Estado e, em meados de 1970, o modelo entra em crise. 

  

Com a crise do Estado de bem-estar social e, consequentemente, de seu cunho 

interventivo, enfraquecem também as ações estatais que promoviam garantias à população e 

concretizavam a função social do Estado. Com a quebra do sistema assistencialista abriu-se 

espaço para o advento de correntes que encontravam o culpado e a solução certa e 

determinada para a crise, tudo sob a ótica da doutrina liberal. Isso ocorre no contexto da 

globalização. Importante salientar que o Estado de bem-estar, ao contrário do que foi visto 

nos países europeus, por exemplo, não ocorreu plenamente na America Latina. 

 
                                                           
1 BOTELHO, André. Passagens para o Estado-nação: a tese de Costa Pinto. Lua Nova [online]. 2009, n.77, pp. 

147-177. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1590/S0102-64452009000200005>. Acesso em: setembro de 
2011. 



 

 

As novas ideias neoliberais influenciam o modelo social, econômico e político dos 

países. O Estado, ao não assegurar os serviços considerados essenciais, como saúde, educação 

e segurança, abriu caminho para os movimentos apoiados nos ideais de origem liberal, como 

o pluralismo democrático, que defende o compartilhamento de prerrogativas até então 

exclusivas do Estado com outros atores sociais, principalmente com o setor privado, em nome 

de um possível fortalecimento da sociedade civil, com uma maior participação da mesma na 

administração pública. Ao permitir a participação da iniciativa privada na área da segurança, 

por exemplo, o Estado cede parte de um dos pilares de seu domínio, que é o monopólio da 

violência física legítima, e, com isso, enfraquece sua soberania. 

 

A segurança que a população tinha com o assistencialismo estatal dá lugar à incerteza 

com relação ao futuro, herança de uma sociedade refém da modernidade e de suas 

consequências, sejam elas boas ou ruins, e, com isso, criadora de uma sociedade de riscos. 

Diante de tanta insegurança temos o crescimento de outro elemento característico da 

modernidade: o individualismo. Um indivíduo amedrontado e inseguro tende a pensar 

somente no seu próprio bem-estar, separando a sociedade em vários indivíduos que pensam e 

agem para si próprios, excluindo aquele que lhes é diferente.  

 

As desigualdades sociais e o crescimento da criminalidade aumentam ainda mais o 

medo e a sensação de insegurança na sociedade de risco. O bombardeio de notícias sobre a 

violência majorou a sensação de medo desenfreada na população que, sem poder contar com 

um Estado enfraquecido, buscou formas de sanar a insegurança, situação que tornou a 

segurança privada uma alternativa cada vez mais procurada.     

 

Se as desigualdades já existiam sem o advento dos serviços privados de segurança, 

com sua ascensão, o cenário tornou-se ainda pior. Desde a quebra do Estado-providência os 

cidadãos ficaram praticamente a mercê da própria sorte, e sem a ajuda estatal muitos 

sucumbiram. As desigualdades sociais e o número de pessoas abaixo da linha da pobreza 

aumentaram, junto a este crítico cenário soma-se o crescimento da criminalidade. Quem podia 

pagar para suprir as lacunas deixadas pelo Estado, na saúde, na educação e na segurança, não 

hesitaria em fazê-lo. Ciente disso o Estado abriu ainda mais as portas de suas prerrogativas, 

antes exclusivas, para a entrada da iniciativa privada, que aproveitou. “Coincidentemente”, ao 

permitir a participação do setor privado nos serviços públicos, o Estado passou a sucatear 

ainda mais estes serviços, principalmente os já mencionados, educação, saúde e segurança, 



 

 

mesmo diante da importância fundamental dos mesmos à população. Quem não puder pagar 

terá que se submeter ao pouco oferecido pelo serviço público.      

 

Aqueles que puderam optar pela segurança privada não se contentaram apenas com a 

segurança patrimonial. Era preciso proteção não só em suas casas, mas também nos lugares 

que frequentavam. Shoppings, clubes exclusivos, condomínios fechados são exemplos de 

lugares que visam à segregação. Manter a segurança por meio do distanciamento do 

indesejável, do intruso, mesmo que ele não tenha cometido nenhum ato ilícito, bastando sua 

presença para gerar o inevitável mal-estar da insegurança e do medo.  

 

O medo contribuiu para o crescimento da segurança privada, criando o que muitos 

doutrinadores chamam de “indústria” da segurança, tamanha a expansão e a oferta de tal 

serviço. O crescimento se deu principalmente na atividade de vigilância. Na maioria dos 

países o contingente de vigilantes supera, em muito, o de policiais, formando um verdadeiro 

exército privado. No Brasil a situação é ainda pior, pois o policiamento sucateado faz a 

categoria privada ganhar ainda mais importância junto à sociedade. O sucateamento da polícia 

acaba gerando outro problema à sociedade brasileira, que é o do segundo emprego do policial, 

que diante de salários tão defasados se vê obrigado a compor sua renda trabalhando em seus 

horários de descanso, exercendo o chamado “bico”, o qual se dá principalmente com o 

exercício de atividades de segurança privada. 

 

Crescimento que se tornou desenfreado, já que é notório o lucro oriundo da 

insegurança. Muitas empresas oferecem ao mercado profissionais muitas vezes sem a mínima 

qualificação, tudo para atender à demanda e concorrer em tão atraente negócio. Como não é 

tão barato se proteger, a clandestinidade e seus preços atrativos cresceram paralelamente ao 

mercado regular, principalmente quando o clandestino é um policial, característica que, 

embora ilegal, qualifica ainda mais o vigia. Afinal, quem não quer ter um policial fazendo 

segurança exclusivamente para si? De qualquer forma, a segurança privada virou moda, não 

há lugar no qual circulam pessoas em que não se observa a presença da mesma, seja de forma 

regular ou irregular, com os clandestinos.   

 

Quem paga por segurança privada, paga por proteção. A ideia é a incolumidade física 

e patrimonial, e o modo como isso é feito muitas vezes acaba ocasionando situações que 

fogem da simples prevenção. Os casos de abusos por partes dos vigilantes e as situações 



 

 

ilícitas originadas por suas condutas desmedidas tornaram-se corriqueiras. Por conta disso é 

cada vez maior o número de demandas judiciais que envolvem algum ente da segurança 

privada, tanto na esfera cível quanto criminal, e o estudo de tais demandas se faz necessário 

para completar a análise doutrinária a respeito da segurança privada.  

 

A pesquisa objetiva o estudo causal do crescimento do setor privado de segurança no 

Brasil e no Rio Grande do Sul. Possui como enfoque inicial − capítulo 2 − um estudo 

introdutório dos modelos de Estado e das causas que levaram ao enfraquecimento da 

soberania estatal, com a desregulamentação e divisão de prerrogativas, que até então eram 

exclusivas do Estado, com a iniciativa privada, como, por exemplo, a segurança, apoiado pelo 

atraente argumento do "fortalecimento da sociedade civil", principalmente quando o Estado se 

mostra ineficaz diante de uma sociedade cada vez mais ávida por proteção, tornando cada vez 

mais intensificado o debate envolvendo o “público” e o “privado” na sociedade.   

 

O capítulo 3 trata da sociedade de risco, herança da modernidade e sua indefinição 

quanto ao futuro, e as consequências de sua insegurança e individualismo, que transformam 

uma sociedade de caráter inclusivo em excludente, cujos indivíduos buscam a proteção e a 

segurança por meio da exclusão do outro e oportunizam, com isso, a flexibilização da 

segurança e o crescimento dos serviços de segurança privada.    

 

No que tange aos capítulos 4 e 5, foram analisados os dados obtidos, principalmente, 

através de pesquisa junto à sede da Polícia Federal do Rio Grande do Sul, Ministério da 

Justiça e Departamento de Polícia Federal, os dois últimos por meio eletrônico. Dados foram 

obtidos também por meio de pesquisa em doutrina especializada e análise jurisprudencial.   

 

No capítulo 4 é feita uma análise causal do crescimento da segurança privada, que é 

evidenciada através de dados quantitativos não só do Brasil, mas também de outros países 

como, por exemplo, os Estados Unidos, com intuito de demonstrar a importância adquirida 

pelo setor, tornando os serviços de segurança privada indispensáveis ao funcionamento da 

sociedade atual. 

 

No capítulo 5 o enfoque diz respeito às implicações negativas oriundas do crescimento 

do setor, principalmente no que diz respeito aos atos ilícitos praticados por profissionais 

ligados à área. Objetivando uma abordagem mais específica, são analisados julgados do 



 

 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul cujos atores principais estejam relacionados com a 

atividade da segurança privada, do período compreendido entre 2004 e 2010. Tal pesquisa 

pretende descobrir quais os principais ilícitos praticados pelos profissionais que atuam no 

Estado, bem como analisar a atuação do TJRS diante de tais demandas. 

 

Todos os problemas que envolvem a segurança privada, e que serão tratados neste 

estudo, ensejam inúmeras críticas da doutrina contra o setor, principalmente por atuarem com 

“poder de polícia” em nome de particulares, o que gera inúmeras irregularidades 

principalmente em decorrência de uma fiscalização e regulação defasada e quase inexistente 

do próprio Estado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

6. CONCLUSÃO 

 

 A segurança privada, instrumento particular de proteção e contenção da criminalidade, 

veio como herança da quebra do Estado de bem-estar e da ascensão de movimentos de origem 

liberal, como o neoliberalismo e a globalização. A onda privativista originada por estes 

movimentos, que atribuíam ao assistencialismo a quebra do Estado e transformavam as 

políticas sociais em verdadeiras quimeras, que só eram plausíveis se ficassem no campo 

ideológico, facilitou a entrada da iniciativa privada também no setor da segurança.  

 

 Tal abertura não poderia ter ocorrido em melhor momento, pois o setor privado da 

segurança se aproveitou do momento de medo da sociedade, já que em virtude da própria 

globalização neoliberal, fiadora das privatizações, os problemas sociais aumentaram em larga 

escala, e junto a eles a criminalidade.  

 

 O Estado, ao invés de buscar meios de contenção ao avanço da segurança privada, 

ficou apenas como um observador, assistindo ao crescimento desenfreado do setor e, por que 

não, de alguma forma favorecendo esta nova dinâmica, já que ao permitir que o particular 

tomasse conta de sua própria segurança, menos investimentos precisariam ser feitos no setor. 

Coube ao Estado a posição de fiscalizador e regulador, aliás, posição muito confortável e 

vantajosa, já que a regulação origina taxas, e a fiscalização aplica multas, somadas geram 

vultosas receitas que engordam ainda mais os cofres estatais.  

 

 No Brasil a segurança privada cresce como em todos os outros países, o problema é 

que este crescimento se dá principalmente através da ilegalidade de empresas e de 

profissionais, pois não encontram maiores empecilhos por parte do Estado, que não consegue 

nem superar os problemas da segurança pública nem controlar o setor privado. Essa ligação 

segurança pública e privada é ainda mais estreita quando nos deparamos com pesquisas a 

respeito da clandestinidade e seus protagonistas: os policiais. Não investir na segurança 

pública não afeta a sociedade somente com o aumento da criminalidade. A falta de 

investimentos no setor leva os policiais, cujas remunerações são baixíssimas, ao exercício de 

atividades extras, do popular “bico”, no ramo da segurança privada. Estudos comprovam que 

a mortalidade dos policiais do Brasil se dá em sua maioria nos horários de folga, e não é pelo 

seu heroísmo de combater o crime mesmo quando não estão a serviço, mas sim pelo exercício 

da atividade clandestina da segurança. O pior de tudo isso é que tanto a sociedade quanto as 



 

 

próprias corporações, embora sabedoras da atividade, não se veem no direito, a primeira de 

criticar, a segunda de punir, os profissionais que buscam a composição de uma renda 

extremamente baixa e injusta.  

 

Porém, os problemas da segurança privada não estão adstritos apenas à 

clandestinidade. A demanda por segurança colocou no mercado muitas empresas e 

profissionais sem nenhuma capacitação para atuar em um setor que exige qualificações 

específicas e importantes, tudo em nome da participação, o mais urgente possível, no negócio. 

Em função disso, somos obrigados a estar em contato com profissionais despreparados, por 

exemplo, na entrada de um banco, ou então somos informados pela mídia da atuação 

irresponsável de algum vigilante, como, por exemplo, a morte de uma pessoa que ele achava 

ser perigosa. Muitos destes vigilantes agem pensando que são policiais, pois estão embasados 

no status de autoridade que a profissão está ganhando, afinal não possuem um contingente 

que em 2007 atingia um percentual 157% maior que o de profissionais da segurança pública? 

Ao se deparar com vigilantes em quase todos os lugares a população também acaba 

enxergando os mesmos como autoridades, mesmo sabendo que eles não possuem nenhuma. 

Em virtude das situações que configuram abusos por parte dos vigilantes existem muitas 

demandas judiciais envolvendo a categoria, contra atos que vão do mero constrangimento aos 

ilícitos penais como o homicídio.  

 

Embora tenha se tornado indispensável na sociedade atual, o que faz com que muitos 

de seus problemas sejam “mascarados” em nome de uma dependência do setor na busca por 

proteção, a segurança privada não contribuiu para a diminuição dos índices de criminalidade 

no Brasil, pelo contrário. Este estudo demonstra, tendo como exemplo o Estado do Rio 

Grande do Sul, que a criminalidade procurou se adaptar ao meio. Ao tornar os ambientes mais 

“seguros” com diversos instrumentos destinados à proteção, a sociedade apenas fez com que a 

criminalidade mudasse apenas o modus operandi, não o objetivo. Com o exemplo da 

diminuição do crime de furto de veículo concomitante ao aumento do crime de roubo de 

veículos, em período de grande crescimento do setor privado de segurança, questiona-se a real 

eficácia de tais aparatos, pois ao dificultarem o furto, um crime sem violência, acabam 

municiando um delito cujo potencial ofensivo é muito maior, como o roubo.     

 

Este estudo, portanto, analisou os aspectos que originaram as privatizações, dentre elas 

da segurança, o crescimento do setor da segurança privada, não só no Brasil, mas em outros 



 

 

países como, por exemplo, os Estados Unidos, onde a segurança privada participa, inclusive, 

nas guerras. Foram analisados também os problemas que vieram atrelados à segurança 

privada, como a clandestinidade, o envolvimento de profissionais da segurança pública e os 

abusos e atos ilícitos nas condutas dos profissionais.  

 

Com base na questão das irregularidades das condutas e na falta de controle do setor 

pelo Estado, temas constantes na mídia a cada ato ilícito cometido por um vigilante, esta 

pesquisa analisou julgados do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul com objetivo de 

detalhar quais tipos de condutas ilícitas mais comumente cometidas pelos vigilantes que 

atuam no estado e a posição do TJRS diante destes casos. 

 

  A falta de uma regulação mais efetiva e específica e a carência de uma fiscalização 

mais eficaz acabou transformando a segurança privada em mais um setor problemático no 

país. A capacidade do indivíduo em tirar proveito próprio diante de qualquer situação, 

principalmente quando existem falhas das autoridades competentes, transformam 

instrumentos criados para facilitar a vida em sociedade em dificuldades aos governos e aos 

cidadãos.  

 

Com esta pesquisa foi possível compreender que a sociedade atual não pode ser 

pensada sem a presença da segurança privada, pois, embora sua existência traga muitas 

implicações negativas, é impossível imaginar que o Estado vá "reestatizar" a segurança, já que 

a intervenção da iniciativa privada acabou se configurando como um "mal necessário" diante 

do sucateamento dos serviços públicos de segurança. No entanto, é muito importante que a 

segurança privada fique adstrita à função de auxiliar da segurança pública. O Estado deve 

admitir a importância da segurança privada e a existência dos problemas ligados a ela, sendo 

mais efetivo em sua regulação e fiscalização, para que a prestação de serviços de segurança 

não acabe por produzir ainda mais danos à sociedade.        
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